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Resumo: O voluntariado é um fenómeno que cada vez mais tem vindo a suscitar o interesse por parte de 
investigadores. Define-se enquanto comportamento não obrigatório, sujeito a uma planificação, mantido 
ao longo do tempo, sem expectativa de recompensa monetária, que beneficia outros não íntimos, podendo 
ocorrer dentro de um contexto organizacional. Embora seja considerado como uma forma de ajuda a 
outros, reveste-se de características mais “intrínsecas” do que o altruísmo, para os indivíduos voluntários, 
nomeadamente no que concerne às recompensas para o ator (e.g., promoção do bem-estar e satisfação 
psicológica), principalmente ao nível dos custos que se encontram associados para os voluntários (e.g. 
esforço, dispêndio de tempo). O objetivo deste trabalho prende-se com a caracterização de dois modelos 
distintos que têm sido utilizados no estudo do fenómeno do voluntariado: a teoria funcionalista de 
motivação para o voluntariado e a teoria da auto-determinação. A primeira defende que os indivíduos 
envolvem-se em determinadas atividades de forma propositada, para cumprir objetivos, e que a sua 
realização serve diferentes funções psicológicas (i.e., funções social, carreira, valores, autoestima, 
proteção do ego e experiência) (Clary et al., 1998). A Teoria da Auto-Determinação (Deci & Ryan, 1985, 
1991) tem sido aplicada relacionando o voluntariado com a orientação para a autonomia (dos indivíduos e 
proporcionada pelo contexto), a satisfação das necessidades psicológicas básicas e o estilo regulatório. 
Nesta perspetiva, pretende-se proporcionar um momento de reflexão investigativa e de intervenção 
prática, relativamente às motivações que envolvem o voluntariado.  
Palavras-chave: Motivação para o Voluntariado; Teoria da Auto-Determinação; Teoria Funcionalista da 
Motivação para o Voluntariado. 
 
 
Introdução 
 
O voluntariado é uma área de participação social que nos últimos anos sofreu uma 
forte expansão. Inicialmente associado a atividades de carácter sócio-assistencial, 
recentemente tem-se vindo a alargar ao nível das suas tipologias, contemplando o 
voluntariado ecologista, desportivo, político, cultural, religioso e na área da saúde (León, 
2002).  
No que concerne a sua definição, atualmente é identificado enquanto um 
comportamento não obrigatório (Omoto & Snyder, 1995), sujeito a uma planificação, mantido 
ao longo do tempo (Clary & Snyder, 1991, 1999), sem expetativa de recompensa monetária 
(Clary & Snyder, 1999; Mowen & Sujan, 2005; Penner, 2002), que beneficia outros não 
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íntimos (Penner, 2002) e que ocorre dentro de um contexto organizacional (Clary et al., 1998; 
Clary & Snyder, 1999; Finkelstein, 2009; Penner, 2002).  
Desta forma, os voluntários “(a) com frequência procuram ativamente oportunidades 
para ajudar os outros, (b) podem deliberar por consideráveis quantidades de tempo sobre a 
possibilidade de se voluntariarem, o nível de envolvimento, e o grau em que determinadas 
atividades se encaixam com suas próprias necessidades pessoais, e (c) podem assumir um 
compromisso para uma relação contínua de ajuda, que pode se estender ao longo de um 
considerável período de tempo, e que pode implicar consideráveis custos pessoais de tempo, 
energia e oportunidade” (Clary et al., 1998, p. 1517). E contudo, as pessoas continuam a 
procurar oportunidades para se voluntariarem, permanecendo nesta forma de participação 
social durante longos períodos de tempo. Mas quais as razões ou motivações latentes a este 
envolvimento e participação social? 
 
Modelos explicativos da motivação para o voluntariado 
Diversos modelos têm servido de base para a exploração e explicação da motivação 
latente ao fenómeno do voluntariado, desde teorias unidimensionais (e.g., Cnaan & Goldberg-
Glen, 1991) a multidimensionais (Clary et al., 1998), sendo esta última a mais usada. 
Contudo, outros investigadores têm começado a utilizar a Teoria da Auto-Determinação de 
Deci e Ryan (SDT; 1985, 1991) no estudo de atividades voluntárias (e.g., Millette & Gagné, 
2008), nomeadamente no que concerne uma das tipologias do voluntariado, a área ambiental 
(e.g., Pelletier, Tucson, Green-Demers, Noels, & Beaton, 1998; Seguin, Pelletier, & Hunsley, 
1998). 
A teoria funcionalista da motivação para o voluntariado 
Segundo Clary et al. (1998), abordagem Funcionalista da Motivação para o 
Voluntariado derivou de teorias sobre as atitudes e a persuasão como a de Smith, Bruner, e 
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White (1956) e Katz (1960). Apresenta como princípios centrais que os indivíduos se 
envolvem em determinadas tarefas de forma propositada, para cumprir objetivos, e que as 
mesmas atividades podem ser executadas de modo a servir diferentes funções psicológicas 
(Clary et al., 1998; Clary & Snyder, 1999; Snyder, 1993; Omoto & Snyder, 1995), sendo elas:  
1. Valores: a expressão dos valores relacionados com preocupações altruístas e 
humanitários para com os outros (Clary et al., 1998);  
2. Compreensão: envolve a oportunidade do voluntariado permitir aceder a novas 
experiências de aprendizagem e possibilidades de exercício de conhecimento, habilidades e 
capacidades que poderiam, caso contrário, permanecer por praticar. São indivíduos que 
procuram explorar as suas próprias forças e ampliar a sua compreensão face à causa com a 
qual colaboram, face a outros voluntários e à organização com que articulam; 
3. Social: refere-se a motivações relacionadas com o estabelecimento de relações 
com os outros, podendo o voluntariado oferecer oportunidades para se estar com os amigos ou 
se envolver numa atividade socialmente aceite por outros de referência para o próprio (Clary 
et al., 1998); 
4. Carreira: relaciona-se com benefícios que podem ser no âmbito da carreira 
(e.g., ganhar experiência profissional, aumentar perspetivas de emprego), e com a perceção do 
voluntariado como meio de preparação para uma nova carreira ou de manutenção de 
competências relevantes para a carreira; 
5. Proteção: relaciona-se com as preocupações de defesa do ego (ou 
externalização) face a características negativas do self e, no caso do voluntariado, podem 
servir para reduzir o sentimento de culpa (Clary & Snyder, 1999) por serem mais afortunados 
do que outros e enquanto canalização de problemas pessoais; 
6. Promoção de Auto-Estima: envolve um processo motivacional que se centra 
no crescimento e desenvolvimento do ego (Clary et al., 1998). 
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Figura 1: Modelo Funcionalista da Motivação para o Voluntariado (Omoto & Snyder, 1995, p. 679). 
 
O modelo de Omoto e Snyder (1995) (figura 1), que pretendia permitir a previsão do 
tempo de permanência no voluntariado e as mudanças atitudinais possíveis como 
consequência da atividade, conceptualiza o processo de voluntariado como desdobrando-se ao 
longo do tempo de envolvimento, segundo três fases. Numa primeira fase, denominada de 
antecedentes, temos a procura de resposta à questão “quais os fatores que levam as pessoas a 
se voluntariarem?”, é contemplada a disposição para a ajuda (i.e., características de 
personalidade e de empatia que predispõem a pessoa a se envolver em atividades de ajuda), as 
motivações (i.e., as funções supra descritas que são atendidas no envolvimento em atividades 
de voluntariado), e o apoio social (i.e., o nível de apoio estrutural ou funcional proporcionado 
por pessoas do contexto que são importantes para o indivíduo). Estes fatores, 
desempenhamum papel mais importante nesta fase do que os situacionais (Penner & 
Finkelstein, 1998).  
A segunda fase, definida por experiências (ou processo), contempla a satisfação obtida 
no desenvolvimento em atividades de voluntariado, bem como a integração na organização, 
que se prende com o grau de identificação com as diversas características da instituição, 
nomeadamente o compromisso organizacional (Penner & Finkelstein, 1998; Omoto & 
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Snyder, 1995). Por fim, a fase das consequências é definida pelo tempo total de permanência 
na atividade de voluntariado. 
No que concerne as relações compreendidas neste modelo, os autores encontraram 
uma relação significativa direta e positiva entre as motivações, a satisfação, e o tempo de 
permanência total. Contudo, o tempo não se relaciona com qualquer indicador de disposição 
de ajuda, ou seja, possuir disposição para a ajuda (i.e., marcada por atributos relativos à 
empatia, carinho e responsabilidade social) não garante maior permanência no voluntariado 
(Omoto & Snyder, 1995).  
A dimensão apoio social revela uma relação negativa com a permanência no 
voluntariado (Omoto & Snyder, 1995), o que poderá relacionar-se com o facto de os 
voluntários possuírem extensas redes de apoio social noutras esferas da sua vida, podendo ser 
especificamente afetados pelos custos psicológicos associados ao voluntariado, mediante a 
comparação das suas vidas antes e depois de se terem tornado voluntários. De forma 
complementar, as pessoas com baixo apoio social podem envolver-se em atividades de 
voluntariado como estratégia para contatar pessoas e aumentar o seu leque de amizades 
(Omoto & Snyder, 1995).  
A abordagem funcional propõe que a participação continuada depende da adaptação 
do indivíduo à situação. Deste modo, os voluntários que desenvolvem as suas atividades com 
base nas funções que correspondem às suas próprias motivações vão retirar mais satisfação e 
prazer, sendo mais provável que permaneçam mais tempo no voluntariado comparativamente 
aqueles cujas motivações não são satisfeitas no seu envolvimento. De acordo com diversas 
investigações, as funções valores, compreensão e promoção de autoestima são as que parecem 
ser mais salientes (e.g., Allison, Okun, & Dutridge, 2002; Chapman & Morley, 1999; Clary et 
al., 1998; Planalp & Trost, 2009), na explicação das motivações próprias.  
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Têm sido encontradas algumas diferenças significativas relacionadas com o género. 
Na expressão das funções que orientam o envolvimento em atividades de voluntariado, as 
mulheres favorecem mais as funções intrínsecas, como a de valores, comparativamente aos 
homens que tendem a apontar motivadores instrumentais como a função carreira (Switzer, 
Switzer, Stukas, & Baker, 1999). No nível da intensidade da expressão do envolvimento, para 
além de se envolverem mais em atividades de voluntariado, as mulheres revelam pontuações 
mais elevadas na maioria das funções (Chapman & Morley, 1999; Fletcher & Major, 2004).  
No que concerne à idade, têm-se vindo a encontrar diferenças nas funções 
motivacionais, sendo que voluntários mais velhos tendem a apontar os valores como a função 
principal que rege o seu envolvimento nas atividades, comparativamente a indivíduos mais 
jovens que, embora também fortemente motivados por razões mais “altruístas”, mais 
frequentemente classificam as funções carreira, social e compreensão como as funções 
basilares para o seu envolvimento (Finkelstein, Penner, & Brannick, 2005; Frisch & Gerrard, 
1981; Omoto, Snyder, & Martino, 2000). 
Relativamente a diferenças relativas ao tipo de atividades que são desenvolvidas no 
contexto de voluntariado, parecem existir discrepâncias nas funções e características 
apontadas ao nível da motivação (e.g., Dávila & Chacón, 2004; Léon, 2002). Alguns estudos 
evidenciaram que voluntários ecologistas revelavam índices mais elevados de permanência e 
de motivação nas atividades, consideravam as atividades como mais divertidas e apontavam 
mais as funções autocentradas (i.e., todas as funções com exceção da carreira que foi 
considerada como heterocentrada), como os valores e a compreensão, comparativamente a 
voluntários da área da assistência social. Estes percecionavam maior apoio social, 
organizacional e estabelecido com os profissionais da instituição, maior potencialidade de 
satisfação das suas necessidades, descrevendo o seu envolvimento como oportunidades para 
aprender novas experiências e exercitar conhecimentos e competências (Dávila & Chacón, 
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2004; León, 2002). Estas diferenças enquadram-se na assunção de Clary e Snyder (1991) 
sobre a prevalência de algumas funções motivacionais sobre outras de acordo com o tipo de 
ajuda voluntária desenvolvida.  
A teoria da autodeterminação 
A Teoria da Auto-Determinação (SDT; Deci & Ryan, 1985, 1991) defende que todos 
os indivíduos têm tendências naturais, inatas e construtivas para desenvolverem o seu self 
num sentido unificado e cada vez mais elaborado. Postula três necessidades psicológicas 
básicas que providenciam a base dos aspetos de categorização do ambiente enquanto apoiante 
versus antagónico, e fornece um critério que especifica o que é essencial na vida do indivíduo 
(sendo que é próprio da natureza do organismo uma propensão para a satisfação de 
necessidades) (Deci & Ryan, 2000; Ryan & Deci, 2002): 
· A necessidade de competência enquanto sentimento efetivo nas interações 
contínuas com o ambiente social e oportunidades experienciadas para exercitar e expressar as 
suas capacidades (Deci, 1975). Propulsiona as pessoas a procurarem desafios que consideram 
ótimais, atendendo às suas capacidades, tentando de forma persistente manter e aumentar 
essas aptidões e capacidades, através de experiências contínuas advindas das atividades. Não 
é definida enquanto capacidade ou aptidão, mas sim como sentimento de confiança e eficácia 
na ação (Ryan & Deci, 2002); 
· A necessidade de relacionamento é determinada pelo sentimento de relação 
com os outros, em ser cuidado e cuidar dos demais, fomentando assim um sentimento de 
pertença quer a outros indivíduos, quer à sua comunidade (Baumeister & Leary, 1995). 
Refere-se ainda a uma tendência de integração na vida, de modo a se interligar com e ser parte 
integrante e aceite pelos outros importantes para si (Ryan & Deci, 2002); 
· A necessidade de autonomia relaciona-se com o facto do indivíduo se 
percecionar enquanto fonte e origem do seu próprio comportamento ( Deci & Ryan, 1985; 
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Ryan & Connell, 1989). Deste modo, a pessoa age em sintonia com os seus interesses e 
valores integrados, experienciando o seu comportamento enquanto expressão do seu self de 
tal forma que, mesmo quando sujeitos a influências externas ao nível das suas ações, 
partilham e concordam com tais assunções, percecionando-as enquanto iniciativa e valor 
presentes em si próprio (Ryan & Deci, 2002).  
·  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2: Taxionomia da Motivação Humana (Ryan & Deci, 2000, p. 61). 
 
 De acordo com o modelo apresentado (Figura 2), os autores concetualizam, em 
primeiro lugar, a existência de três níveis de motivação: a amotivação, a motivação intrínseca 
e a extrínseca (Deci, 1975; Deci & Ryan, 2000). O primeiro nível caracteriza-se pelo estado 
de falta de intenção para a ação; o segundo, a motivação intrínseca, define-se pela tendência 
inata presente nos indivíduos para se envolverem em atividades pelo simples prazer e 
satisfação derivados da sua ação, representando o protótipo da atividade auto-determinada, 
não-instrumentalizada (Deci, 1975; Deci & Ryan, 1985, 2000; Ryan & Deci, 2002). A 
motivação extrínseca (subjacente ao comportamento não autodeterminado) focaliza-se nos 
resultados contingentes, de forma dependente, quer estejam associados à obtenção de 
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resultados positivos, quer ao evitamento de consequências negativas. Neste nível de 
motivação encontram-se três tipos de regulação (ordenados de forma crescente por índice de 
autodeterminação): a externa (i.e., reflete a situação mais “clássica” de se estar motivado em 
prol de uma contingência externa, evidenciando a perceção de locus de causalidade externa), a 
introjetada (i.e., uma regulação que foi internalizada mas não verdadeiramente aceite como 
pertencente ao próprio, revelando ainda muito a presença de controlo externo), a identificada 
(i.e., considera uma valorização consciente de um comportamento objetivo ou regulação, 
sendo uma forma mais autodeterminada de motivação extrínseca) e a integrada (i.e., ocorre 
quando a identificação foi avaliada e está em consonância com os valores, objetivos e 
necessidades pessoalmente aprovados). Estes tipos de regulação diferem de acordo com o 
nível de internalização subjacente (i.e., processo de incorporação de padrões, valores ou 
práticas, apresentados como relevantes pelo grupo social, que o indivíduo passa a endossar ou 
considerar como seus; Deci & Ryan, 1985), num continuum, que reflete as posições das 
pessoas face às regulações subjacentes aos seus comportamentos, e não a um continuum 
desenvolvimental (Ryan & Deci, 2000). Deste modo, não se pretende que um indivíduo 
progrida ao longo de estádios de internalização, mas que, de acordo com experiências 
anteriores e fatores situacionais, possa adotar um qualquer estilo regulatório, que poderá 
alterar-se em qualquer momento em função das razões de envolvimento (Ryan & Deci, 2000).  
Ponderam a existência de dois processos cognitivos primários, latentes à influência de 
fatores contextuais à motivação intrínseca, que denominam de locus de causalidade 
percecionado (interno versus externo), que se relacionam essencialmente com a necessidade 
de autonomia. Assim, quando um acontecimento promove uma perceção de locus de controlo 
interno, está na realidade a estimular a motivação intrínseca; enquanto, pelo contrário, quando 
o indivíduo perceciona o locus de causalidade como externo, poderá estar a fragilizá-la. Para 
além da necessidade de autonomia, a competência também assume um papel importante na 
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promoção da motivação intrínseca, comparativamente à necessidade de relacionamento que 
desempenha um papel mais distal, embora em algumas atividades interpessoais a satisfação 
desta necessidade seja crucial para a manutenção de comportamentos autodeterminados (Deci 
& Ryan, 2000).  
 No tocante ao contexto de voluntariado, não são muitos os estudos que utilizem a 
teoria da autodeterminação para compreender o envolvimento e permanência em atividades 
desse tipo. Green-Demers, Pelletier, e Ménard (1997) relataram que a motivação autónoma 
predizia o envolvimento em comportamentos de proteção ambiental (e.g., reciclagem), 
especialmente se estes requeriam elevado esforço. Pelletier et al. (1998) realizaram diversas 
investigações nas quais pretendiam avaliar os subtipos regulatórios motivacionais 
coexistentes no continuum da autodeterminação no contexto de atividades pró-ambientais. Os 
seus resultados evidenciaram correlações entre os estilos regulatórios, revelando um padrão 
simples, consistente com o continuum da teoria da autodeterminação, ou seja, alguns 
indivíduos indicaram envolver-se em comportamentos conscientes ao nível ambiental por 
prazer e satisfação (i.e., autodeterminados), enquanto outros expressaram que as suas razões 
para a ação eram mais de cariz instrumental (e.g., pela obtenção de recompensas como o 
reconhecimento por parte de outros, ou para evitar punições autoimpostas, como o sentimento 
de culpa). Consistente com a teoria de Deci e Ryan (1985, 1991), os indivíduos 
autodeterminados indicaram que estavam insatisfeitos com o estado do ambiente, e ao 
sentirem-se competentes para intervir neste contexto que valorizavam, pretendiam envolver-
se em atividades que poderiam permitir solucionar os problemas encontrados. 
Reciprocamente, os indivíduos não autodeterminados, relatavam que a situação ambiental era 
satisfatória e pouco importante, revelando baixo sentimento de competência neste contexto, 
tornando menos provável o seu envolvimento em comportamentos ao nível ambiental. Deste 
modo, a relação entre satisfação (face ao contexto ambiental) e formas de autodeterminação 
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revelou-se negativa, contrariamente a outros domínios (e.g., educação, desporto). Assim, os 
autores concluíram que neste contexto específico o nível de satisfação é antecedente da 
motivação (Pelletier et al., 1998).  
 Na continuação, Seguin, Pelletier, e Hunsley (1998), numa amostra de ativistas e não 
ativistas, concluíram que o nível percecionado de autonomia predizia a perceção de 
responsabilidade de diferentes organizações na prevenção de riscos para a saúde, a quantidade 
de informação recebida pelos indivíduos e a importância percecionada dos problemas do 
ambiente.  
 Gagné (2003), neste seguimento, encontrou que o apoio à autonomia relacionava-se 
positivamente com a satisfação de necessidades, principalmente com a de competência, e que 
a orientação para a autonomia apresentava uma relação significativa com o envolvimento 
psicológico (ao nível da qualidade, mas não na quantidade, i.e., número de horas despendidas 
na atividade), sendo o envolvimento um preditor mais forte do que o apoio à autonomia. Em 
suma, os voluntários que permaneceram nas atividades pró-sociais percecionavam o contexto 
como mais apoiante ao nível da autonomia do que os que haviam desistido, e a orientação 
para a autonomia foi o preditor mais forte do envolvimento neste tipo de atividades (Gagné, 
2003). Estes resultados foram reforçados num outro estudo que realizou no âmbito do 
voluntariado orientado para serviços de resposta à comunidade, no qual os indivíduos que 
relataram estar, na globalidade, satisfeitos com o seu trabalho de voluntariado não 
evidenciavam intenção de saída. Embora a motivação autónoma não mediasse muitos dos 
efeitos das características do trabalho, foram encontradas correlações positivas entre estas, a 
motivação intrínseca e a regulação identificada, mas nenhuma correlação, com a regulação 
introjetada e a externa (Millette & Gagné, 2008). As autoras relataram ainda que a satisfação 
era uma função relacionada com o encontrar de significado e o desfrutar do trabalho, mas 
também que esta não considerava o ser-se impulsionado por pressões externas e recompensas. 
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Desta forma, a intenção de saída revelada pelos voluntários relacionou-se mais com o 
decréscimo da motivação para a autonomia proporcionada pelo contexto do que pelas 
características das atividades aí desenvolvidas.  
 
Considerações finais e propostas investigativas para o futuro 
 No que concerne o panorama investigativo nacional relativamente ao fenómeno do 
voluntariado, denota-se que, muito embora estas populações façam parte de amostras de 
estudos nas mais diversas áreas, escassamente são alvo de um olhar mais atento e científico 
relativamente aos processos despoletados no seu envolvimento em atividades de apoio 
voluntário. Tal como abordado ao longo deste trabalho, no contexto internacional inúmeras 
investigações têm-se debruçado sobre o estudo e teorização deste fenómeno, existindo 
diversos modelos explicativos desta forma de participação social. As abordagens aqui 
privilegiadas, a teoria funcionalista de motivação para o voluntariado (Clary et al., 1998; 
Clary & Snyder, 1999; Omoto & Snyder, 1995) e a teoria da autodeterminação (Deci & Ryan, 
1985; 1991) constituem duas importantes propostas de compreensão do voluntariado. Muito 
embora a segunda abordagem não se destine exclusivamente a este contexto, a sua raiz 
organísmica poderá providenciar respostas mais centradas nas tendências naturais e 
construtivas do self dos indivíduos, enriquecendo assim uma visão mais sistémica.  
Desta forma, na esfera do voluntariado no contexto português, torna-se emergente o 
desenvolvimento de estudos que permitam, por um lado, compreender as dimensões pessoais 
envolvidas na participação em atividades de voluntariado, de acordo com características 
individuais (e.g., sexo, idade, situação e área profissional, situação familiar) e as dimensões 
situacionais (e.g., tipologia das atividades, integração e compromisso organizacional), que se 
apresentem como mediadores ou facilitadores do envolvimento individual neste tipo de 
atividades. Este envolvimento, que apenas foi estudado segundo a teoria da autodeterminação 
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(Gagné, 2003), poderá igualmente ser um constructo relevante a ser inserido no modelo 
funcionalista, ou ao nível da fase de experiências, ou numa fase intermédia entre esta e as 
consequências, proporcionando um índice de qualidade, provavelmente também ele preditor 
do tempo de permanência no voluntariado.  
Todos estes conhecimentos face ao processo de envolvimento em atividades de 
voluntariado poderão ser um feedback importante quer ao nível organizacional, permitindo 
analisar e responder mais proficuamente às necessidades dos voluntários (e em última 
instância às próprias da instituição), quer ao nível individual enquanto estratégia de promoção 
de maior qualidade e satisfação pessoal. 
 Outro aspeto que neste âmbito, também seria interessante desenvolver prende-se com 
a compreensão do papel do voluntário, enquanto um dos papéis de vida por si desenvolvidos, 
bem como do papel que o voluntariado desempenha vida dos próprios voluntários. 
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